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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
CASA MILITAR DO GOVERNADOR-CMG

TERMO DE REFERÊNCIA

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL DE AVIAÇÃO JET-A NO MUNICÍPIO DE GUANAMBI

 
Versão 3: Setembro/2024

Minuta de Termo de Referência – Aquisição.
 
 
 

(    ) LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO (BENS COMUNS)
( x ) CONTRATAÇÃO DIRETA
 

 
 

(Processo Administrativo n° 005.4919.2024.0006104-26)
 

 
  1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

   1.1 Aquisição de combustível especial de aviação,  tipo querosene (JET A), para abastecimento nos
municípios de: Salvador, Feira de Santana, Porto Seguro, Una, Vitória da Conquista e em
localidades nacionais que estejam situadas fora do Estado da Bahia, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

 

Participação Descrição
Unidade de

Fornecimento
(UF)

Quantitativo Cronograma/Prazo

QUEROSENE
combustível, especial
para aviação (JET-A),

para a cidade de
Salvador.

Cód.
91.30.20.00017784-9

Litro 220.000 12 meses

QUEROSENE,
combustível, especial
para aviação, (JET-A),
para a cidade de Feira

de Santana/BA.
Cód.

91.30.20.00017786-5

Litro 8.400 12 meses
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Ampla
 

QUEROSENE
combustível, especial
para aviação (JET-A),

para a cidade de Porto
Seguro/Ba.

Cód.
91.30.20.00017781-4

Litro 12.000 12 meses

QUEROSENE
combustível, especial
para aviação (JET-A),

para a cidade de
Una/Ba.

Cód.
91.30.05.00000710-2

Litro 1.000 12 meses

QUEROSENE
combustível, especial
para aviação (JET-A),

para a cidade de Vitória
da Conquista/Ba.

Cód.
91.30.20.00017782-2

Litro 9.600 12 meses

QUEROSENE
combustível, especial
para aviação (JET-A),

para abastecimento em
todo território nacional,

exceto Bahia.
Cód.91.30.05.00000711-

0

Litro 20.000 12 meses

 
1.1.1 As especificações adicionais:

1.1.1.1 O produto a ser adquirido é denominado JET A definido como querosene de aviação de
origem fóssil, com ponto de congelamento máximo de 40ºC negativos, destinado exclusivamente
ao consumo em turbinas de aeronaves tendo ainda como características permanecer líquido e
homogêneo até a zona de combustão dos motores das aeronaves, com poder calorífico mais
elevado possível, resistência química e física às variações de temperatura e pressão, bem como,
boa capacidade lubrificante.
1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos do art. 20 da Lei
Federal 14.133, de 2021 e sua regulamentação.
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, a contar da data da assinatura do
Contrato, prorrogável até atingir o limite de 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
Federal n° 14.133, de 2021.

1.3.1 O fornecimento de bens é enquadrado como continuado pela(s) razão(ões) indicada(s):
a) a contratação visa a suprir necessidades permanentes da Administração Pública, sendo
prestada de maneira seguida e indiferenciada ao longo do tempo ou de outro modo, posto à
disposição em caráter permanente, assegurando o funcionamento das atividades finalísticas
deste órgão, de modo que sua interrupção pode comprometer o cumprimento da sua missão
institucional.

 
1.4 O contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo de
vigência da contratação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos está especificada em tópico próprio
do Estudo Técnico Preliminar, que constitui anexo deste processo.
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A descrição da solução como um todo está especificada em tópico próprio do Estudo Técnico
Preliminar,  que constitui anexo deste processo.

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Sustentabilidade:
4.1.1 Não serão definidos critérios e práticas de sustentabilidade na contratação, conforme
justificativa apresentada pelo gestor competente no Estudo Técnico Preliminar.
 

4.2 Indicação de marcas ou modelos
4.2.1 A Administração não indicará marca(s), característica(s) ou modelo(s).
 

4.3 Amostras, exame de conformidade e outros testes.
4.3.1 Não será exigida a apresentação de amostra, exame de conformidade ou outros testes.

 
4.4 Exigência de carta de solidariedade

4.4.1 Não será exigida carta de solidariedade.
 

4.5 Subcontratação
4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 

4.6 Garantia da contratação
4.6.1 Será exigida a garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº
14.133, de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual  do Contrato,
podendo recair sobre qualquer das modalidades indicadas no §1° do referido art. 96,
observando-se, ainda, o disposto nesse subitem 4.6.

4.6.1.1 A garantia na modalidade caução em dinheiro deverá ser efetuada em favor do
Contratante, em conta específica a ser indicada pelo Contratante, com correção monetária.
4.6.1.2 Para garantia na modalidade títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia (art. 96, §1º, inciso I, da Lei
Federal n° 14.133, de 2021).
4.6.1.3 Para garantia na modalidade fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil,
e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.
4.6.1.4 Na hipótese de opção pela modalidade caução em dinheiro, títulos da dívida pública
ou fiança bancária, a prova da garantia, sob pena da caracterização de inadimplemento
contratual, deverá ser apresentada no prazo de 08 (oito) dias, após à assinatura do
contrato.
4.6.1.5 A garantia na modalidade seguro garantia deverá ser prestada em 08 (oito) dias,
contados da data da homologação da licitação e anteriormente à assinatura do contrato (art.
96, §3° da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

4.6.1.5.1 Na hipótese de contratação direta, a garantia na modalidade seguro garantia
deverá ser prestada anteriormente à assinatura do contrato.
4.6.1.5.2 Na modalidade de seguro garantia, a apólice vigorará por 15 (quinze) dias
após o término da vigência do contrato e continuará em vigor mesmo que a contratada
não pague o prêmio nas datas convencionadas, devendo esta cláusula constar
expressamente da apólice sob pena de não aceitação da garantia (art. 97, incisos I e II,
da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
4.6.1.5.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela
seguradora.
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4.6.1.5.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice
vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 4.6.1.8
(art. 97, parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
4.6.1.5.5 Caso se trate da modalidade seguro garantia, ocorrido o sinistro durante a
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos da
regulamentação da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, devendo esta
cláusula constar expressamente da apólice sob pena de não aceitação da garantia.

4.6.1.6 No caso das modalidades seguro garantia ou fiança bancária, não será admitida a
existência de cláusulas que restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou
fiador.
4.6.1.7 Caso utilizada outra modalidade de garantia diversa do seguro garantia, a sua
liberação ou restituição somente ocorrerá após a fiel execução do contrato ou a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.
4.6.1.8 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento do Contratante,
a contratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro
até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pelo Contratante.
4.6.1.9 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, somente será aceita se,
observada a legislação que rege a matéria, contemplar o pagamento de prejuízos advindos
do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações
nele previstas, bem como de multas, prejuízos e indenizações decorrentes de
inadimplemento, independentemente de outras cominações legais.
4.6.1.10 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados para
a contratação.
4.6.1.11 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de
qualquer obrigação, a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no mesmo prazo
estabelecido para comprovação da garantia originária.
4.6.1.12 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.
4.6.1.13 O emitente da garantia ofertada pela contratada deverá ser intimado pelo
Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
4.6.1.14 A liberação ou restituição da garantia ocorrerá após o recebimento definitivo da
totalidade do objeto do contrato, com a demonstração de cumprimento, pela contratada, das
obrigações pactuadas.
4.6.1.15 O garantidor não é parte em processo administrativo instaurado pelo Contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 4.6.1.16 A contratada
autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo
de Referência.
4.6.1.17 Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de
2021, a contratação contempla a garantia de que trata o art. 26 do CDC, incluindo
manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas neste Termo de
Referência.
4.6.1.18 A garantia de contratação é independente de garantia do produto prevista
especificamente neste Termo de Referência, nos termos do Código de Defesa do
Consumidor (CDC).

 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 Forma de fornecimento
5.1.1 O fornecimento do produto será sob demanda, a medida da necessidade da contratante.
5.1.2 O(s) local(ais) de entrega será(ão) onde a(s) contratada(s) estiver(em) autorização e/ou
possibilidade de entregar o produto mantendo todas as características exigidas para a garantia
da sua qualidade.
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5.2 Garantia, manutenção e assistência técnica

5.2.1 O prazo legal de garantia técnica será de 30 (trinta) dias, tratando-se de fornecimento de
produtos não duráveis, e de 90 (noventa) dias, tratando-se de fornecimento de produtos
duráveis (art. 26, inciso I e II do CDC), contado a partir da entrega efetiva do produto.
5.2.2 A garantia do produto se dá pelas regras e exigências constantes nos regulamentos
aeronáuticos, sob a fiscalização da ANP, que estabelece os requisitos necessários à
autorização para o exercício da atividade de revenda / distribuição de combustível de aviação.
 

5.3 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.3.1 As informações relevantes para o dimensionamento da proposta constam deste Termo de
Referência.
5.3.2 O licitante deverá anexar sua proposta devidamente detalhada juntamente com a
declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo integrante deste
Termo de Referência.
5.3.3 Os valores unitários dos litros definidos como referenciais serão modificados conforme
reajustes mensais, com base nas variações indicadas em site oficial que represente os índices
gerais por região ou através de documento próprio emitido pelo distribuidor.
5.3.4 As empresas vencedoras serão obrigadas a fazer a entrega do produto com a deposição
deste em recipientes adequados para seu armazenamento e utilização (diretamente nos
tanques das aeronaves da frota da CMG e nos veículos de apoio de abastecimento Tanques
Sobre Rodas – TSR’s), nas dependências dos aeroportos ou aeródromos que estejam
autorizados para operação em cada localidade indicada de acordo com o lote arrematado.
 

5.4 Condições de Entrega
5.4.1 O produto deverá ser entregue nos aeroportos ou aeródromos indicados nas seguintes
localidades:

 

LOTE LOCALIDADES AEROPORTO / AERÓDROMO

I Salvador; Aeroporto Deputado Luís Eduardo Magalhães (SBSV)

II Feira de Santana Aeroporto Governador João Durval Carneiro (SDIY)

III Porto Seguro Aeroporto de Porto Seguro (SBPS)

IV Una Aeroporto de Una-Comandatuba (SBTC)

V Vitória da Conquista Aeroporto Glauber de Andrade Rocha (SBVC)

VI Território Nacional, exceto Bahia situados nas cidades indicadas no ANEXO I

 
5.4.1.1 Para o Lote VI deverão ser atendidas as seguintes regras:
 
a) A entrega do produto para abastecimento das aeronaves deverá ser efetuada nos
aeroportos de todo território nacional, exceto no Estado da Bahia, onde a CONTRATADA
estiver habilitada para distribuição/revenda do produto;
b) A disponibilidade de PAA para entrega deve atender obrigatoriamente, no mínimo, 80% das
cidades indicadas no ANEXO I.
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e da Lei estadual n° 14.634, de 2023,
respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput,
da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
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execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (art. 115, §5°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

6.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução do
contrato por fato ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela Administração em documento
contemporâneo à sua ocorrência.

6.3 As comunicações entre o órgã o ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de mensagem
eletrônica por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

6.5.1 Fica indicada como a área responsável pela gestão do contrato: Diretoria de Aviação.
6.5.2 Ficam indicados como gestor principal e substituto do Contrato, respectivamente, os
servidores: João Carlos Mendes Caldeira Júnior, matrícula: 9.213.104-1, Diretor de Aviação
e a Maj PM Daniela Maria Marques Falcão Aranha , matrícula 30.300.116-3, Coordenadora
de Operações Aéreas.
6.5.3 Ficam indicados como fiscais deste Contrato os servidores Cap PM Genilton Barbosa
dos Santos, Mat. 30.230.751-6, Sgt PM Viviane Maria de Santana Mello , Mat. 30.390.463-8,
Cb PM Kiria Mendes da Glória , 30.481.996-7 e Ricardo Coelho Raymundo Mat. 05.453.315-
2.

6.6 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados (art. 117, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
6.7 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(art. 117, §2º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
6.8 Sem prejuízo das obrigações de que tratam os demais subitens deste item 6, o fiscal do
contrato deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e
identificar possível razão que, nos termos dos §§4° e 5° do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de
2021, e art. 48 da Lei n° 14.634, de 2023, impeça a contratada de licitar e contratar.

6.8.1 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
intimação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua justificativa.
6.8.2 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por até 05
(cinco) dias úteis, a critério do Contratante.
6.8.3 Não havendo regularização ou não aceita a justificativa apresentada, a Administração
deverá adotar as medidas necessárias à apuração dos fatos nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO
7.1 Recebimento do Objeto

7.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.
7.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
intimação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades (art.
140, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
7.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da(s) nota(s) fiscal(is) ou do(s) instrumento(s) de cobrança equivalente(s) pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo detalhado (art. 92, inciso VII da Lei Federal n° 14.133, de 2021).

7.1.3.1 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
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atendimento das exigências contratuais.
7.1.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 ,
comunicando-se à contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de
cobrança equivalente(s) relativamente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
7.1.5 O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s),
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
7.1.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.
 

7.2 Liquidação
7.2.1 Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a
Administração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por até 10 (dez) dias úteis ,
adotará, na forma desse subitem, as providências para fins de liquidação da despesa.
7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) ou
instrumento(s) de cobrança equivalente(s) apresentado(s) pela contratada possui(em) os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a
data da emissão; c) os dados do Contrato e do órgão Contratante; d) o período respectivo de
execução do Contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções
tributárias cabíveis.
7.2.3 Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança
equivalente(s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus para o Contratante;
7.2.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser
obrigatoriamente acompanhado(s) da comprovação da regularidade fiscal da contratada
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação fiscal,
social e trabalhista, na forma exigida neste Termo de Referência.
 

7.3 Prazo para pagamento
7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de 08 (oito) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme subitem anterior.
7.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços - INPC do IBGE, pro rata tempore.

 
7.4 Forma de pagamento

7.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da contratada
aberta em instituição financeira contratada pelo Estado da Bahia.

7.4.1.1 Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira diversa da
indicada neste subitem anterior, deverá arcar com os custos de transferências bancárias, os
quais serão deduzidos dos pagamentos devidos.

7.4.2 A(s) nota(s) fiscal(is) ou o(s) instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ao) atender
as exigências legais pertinentes aos tributos e encargos relacionados com a obrigação, inclusive
os destaques necessários às retenções tributárias previstas em lei, e, as situações específicas, à
adoção da forma eletrônica.
7.4.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão retidos na
fonte, por ocasião da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente, quando houver incidência tributária.
7.4.4 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime, estando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio de processo de processo de Contratação direta.

 
8.2 Exigências de habilitação

 
8.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1.1 Habilitação jurídica
8.2.1.1.1 Para PESSOAS JURÍDICAS:

a) empresário individual: inscrição no registro público de empresas mercantis;
b ) microempreendedor individual – MEI: certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
b) sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade
identificada como empresa individual limitada – EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, com suas eventuais
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados,
quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou
designação e investidura dos atuais administradores.
c) sociedades simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, com suas eventuais alterações supervenientes
em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de
eleição e investidura dos atuais administradores.
d) empresa ou sociedade estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020, quando a atividade assim o
exigir.
e) filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz
 

8.2.1.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

 
8.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista
 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou licita;

c.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
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e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
g) em se tratando de contratação direta, prova de regularidade com a Fazenda do
Estado da Bahia, ou o compromisso de sua regularização e sua efetiva realização,
como condição para celebração do contrato, nos termos do art. 65 da Lei estadual
n° 14.634, de 2023.

8.2.1.2.1 A s microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 2006, deverão apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição.
8.2.1.2.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual
e municipal.

 
8.2.1.3 Habilitação Econômico-Financeira
 

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com
data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data
da realização da licitação ou contratação direta, caso o documento não consigne
prazo de validade;
b) índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de
balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

 
Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) /
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)
Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) /(Passivo Circulante +Passivo não
Circulante)
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante)

 
b.1) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido
mínimo, correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação.

b.1.1) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será
calculado em função da soma de tantos quantos forem os lotes em que a
interessada tenha apresentado as melhores ofertas.

b.2) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, caso a
pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos (art. 69, §6º
da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
b.3) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados
por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da
apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios.
b.4) O licitante apresentará o balanço patrimonial e demonstração de
resultado do exercício mediante, conforme o caso, publicação no Diário Oficial
ou Jornal de Grande Circulação ou na Central de Balanços dentro do
ambiente Sistema Público de Escrituração Digital –SPED de cópia
reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde
eles foram transcritos, com os respectivos Termos de Abertura e
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Encerramento registrados na Junta Comercial; emissão extraída do SPED,
contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento
e Autenticação.
b.5) O atendimento dos índices econômicos previstos neste subitem será
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, apresentada pelo fornecedor (art. 69, §1° da Lei Federal n° 14.133,
de 2021).
 

8.2.1.3.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade
econômico-financeira do licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s)
subsequentes, observada a ordem sequencial dos lotes constante do instrumento
convocatório, sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes para os quais
deseja a habilitação.
8.2.1.3.2 Na hipótese de participação de pessoas jurídicas em consórcio, se o
consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte, para fins de habilitação econômico-financeira, haverá um
acréscimo no percentual de 10 % (dez por cento) para o consórcio em relação ao
valor exigido para os licitantes individuais;

 
8.2.1.4 Qualificação Técnica

 
a) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e,

quando exigido, das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação ou da contratação direta, preferencialmente conforme modelo
anexo a este Termo de Referência.

b) prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial:
b.1 Comprovação de autorização para distribuição ou revenda de combustível
de aviação concedida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Bicombustíveis – ANP, em consonância com o art. 14 da Resolução ANP nº 17,
de 26 de julho de 2006, e art. 6º, caput e parágrafo único, da resolução ANP nº
18 de 26 de julho de 2006, respectivamente.

 
8.2.1.4.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade técnica
do licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s) subsequentes,
observada a ordem sequencial dos lotes constante do instrumento convocatório,
sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes para os quais deseja a
habilitação.
8.2.1.4.2 Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho
anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o
contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por
cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na
avaliação de sua qualificação técnica:

a) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa
consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo
nas licitações ou contratações diretas destinadas à contratação de serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que
todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das
empresas consorciadas;
b) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de
acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações ou
contratações diretas destinadas à contratação de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual.

8.2.1.4.2.1 Na hipótese do subitem 8.2.1.4.2, para fins de comprovação do
percentual de participação do consorciado, caso este não conste
expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado
ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio.
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8.2.1.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

 
8.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ou da contratação direta
deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura (art. 65, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
 
8.2.3 Regras acerca da participação de matriz e filial:
a) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles
que a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da matriz;
c) a comprovação de capacidade operacional para o desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação ou da
contratação direta poderá ser feita em nome da matriz ou da filial;

c.1) se o licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação e
qualificação da matriz e desejar executar o contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer
prova, por ocasião da assinatura do contrato, da regularidade do estabelecimento que
executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante todo o curso da avença.

 
8.2.4 Regras acerca da participação de consórcio:

a) a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos
de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida,
será observado o somatório dos valores de cada consorciado;
b) Na hipótese de o consórcio não ser formado integralmente por microempresas ou
empresas de pequeno porte, para fins de habilitação econômico-financeira, haverá um
acréscimo no percentual de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) para o consórcio
em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

 
8.2.5 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado-CRS
poderá substituir os documentos de habilitação, na forma indicada neste Termo de
Referência.

8.2.5.1 Caso conste do registro algum documento vencido, o licitante deverá apresentar
a versão atualizada do referido documento junto aos demais documentos de habilitação.
8.2.5.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade
destes, mediante a emissão do extrato do fornecedor pela Administração.
8.2.5.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro
Simplificado–CRS, estando no prazo de validade, poderá substituir os documentos
relativos à habilitação constantes do sistema, exceto os concernentes à Qualificação
Técnica.
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 O valor estimado total da contratação é d e R$ 2.098.972,00 (dois milhões, noventa e oito mil
novecentos e setenta e dois reais), para o período de 12 (doze) meses, conforme planilha de
quantitativos e valor unitário abaixo indicado.

 

Descrição
Unidade de

Fornecimento
(UF)

Quantitativo Preço
Unitário

Preço
Global Degrau
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QUEROSENE
combustível, especial
para aviação (JET-A),
para a cidade de
Salvador.
Cód.
91.30.20.00017784-9

Litro 220.000 R$ 7,39 R$
1.625.800,00 0,1%

QUEROSENE,
combustível, especial
para aviação, (JET-A),
para a cidade de Feira
de Santana/BA.
Cód.
91.30.20.00017786-5

Litro 8.400 R$ 9,21 R$
77.364,00 0,1%

QUEROSENE
combustível, especial
para aviação (JET-A),
para a cidade de Porto
Seguro/Ba.
Cód.
91.30.20.00017781-4

Litro 12.000 R$ 9,47 R$
113.640,00 0,1%

QUEROSENE
combustível, especial
para aviação (JET-A),
para a cidade de
Una/Ba.
Cód.
91.30.05.00000710-2

Litro 1.000 R$
10,32

R$
10.320,00 0,1%

QUEROSENE
combustível, especial
para aviação (JET-A),
para a cidade de Vitória
da Conquista/Ba.
Cód.
91.30.20.00017782-2

Litro 9.600 R$ 9,63 R$
92.448,00 0,1%

QUEROSENE
combustível, especial
para aviação (JET-A),
para abastecimento em
todo território nacional,
exceto Bahia.
Cód.91.30.05.00000711-
0

Litro 20.000 R$ 8,97 R$
179.400,00 0,1%

 
9.1.1 O percentual de desconto incidirá linearmente sobre o valor de referência, devendo ser
estendido aos eventuais termos aditivos (art. 33, inciso II, art. 34, §2º, no art. 82, §2º, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021).
9.1.2 Os valores unitários dos litros definidos como referenciais serão modificados conforme
reajustes mensais, com base nas variações indicadas em site oficial que represente os
índices gerais por região ou através de documento próprio emitido pelo distribuidor, sem a
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necessidade de elaboração de apostila, devendo ser aplicado o desconto a ser fixado na
proposta de preço vencedora sobre o valor unitário ou total do produto em cada nota fiscal
emitida.
 

9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e a sua
alocação entre contratante e contratada, quando elaborada matriz de riscos.

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
10.1 A ser definido pelo setor responsável
 
 

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA FONTE BAHIA PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE

DESPESA

05.101 15000300000000000000.1 2116 90.30.000

 

10.1.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

 
 
11. OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE

A fim de fazer cumprir este Termo de Referência, além das disposições previstas na legislação
pertinente, a CONTRATANTE obriga-se a:
 

11.1 Solicitar a entrega do produto para abastecimento das aeronaves e TSR's através dos canais
de comunicação disponibilizados pela CONTRATADA, com a devida antecedência quando em
condições de não urgência e nem emergência.
11.2 Designar um ou mais servidores para atuar na fiscalização do contrato que será celebrado,
aos quais competirá esclarecer dúvidas e o controle da execução de entrega do produto, durante
todo o curso da relação jurídica contratual, cabendo a estes prestar contas e esclarecimentos
perante a administração e ao seu gestor maior, sobre qualquer assunto pertinente ao contrato
vigente.
11.3 Manter com suas aeronaves e TSR’s em condições técnicas e de segurança, devidamente
preparadas para receber o produto solicitado, especificando o local onde ocorrerá a entrega,
conforme delimitação contratual.
11.4 Exigir e acompanhar o perfeito cumprimento do contrato, quanto à qualidade, quantidade,
regularidade, pontualidade e local de entrega do produto pela CONTRATADA, notificando-a por
escrito quando do cometimento de qualquer ato de descumprimento e/ou irregularidade na
execução do contrato.
11.5 Adimplir aos pagamentos das faturas, após as devidas conferências, registros e declarações
administrativas, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária vigentes, no prazo
estipulado e valores devidos.

 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além das determinações decorrentes de lei e do edital convocatório, também deverão ser observadas
as seguintes obrigações pela CONTRATADA, conforme itens a seguir:

12.1 entregar o produto imediatamente após a sua requisição, com tolerância de 30 (trinta) minutos
de espera, durante 24 (vinte e quatro) horas de todos o período de vigência do contrato, sem que
se admita a descontinuidade do fornecimento.

12.1.1 A não disponibilidade do produto quando requerido pela CONTRATANTE, deverá
ensejar imediata providência da CONTRATADA no sentido de suprir a demanda, sem
comprometimento do prazo de atendimento da qualidade e quantidade do produto requerido.

12.2 fornecer combustíveis de aviação, tipo querosene especial (JET A) de aviação em
conformidade com as qualidades técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural
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e Biocombustíveis – ANP, em condições de proporcionar perfeito funcionamento e desempenho
dos grupos motopropulsores que integram os sistemas das aeronaves da frota da CMG.
12.3 Designar preposto de sua estrutura administrativa, em caráter permanente, para ser o
responsável perante o CONTRATANTE , pela correta e ininterrupta entrega do produto, objeto do
contrato, quando demandado, durante às 24 (vinte e quatro) horas de todos os dias enquanto viger
o contrato, inclusive em situações de urgência e emergência, possuindo este competência para
rápida tomada de decisão, bem como, preparo técnico para solução de possíveis problemas que
venham a comprometer o fornecimento do referido produto.
12.4 Manter prepostos devidamente qualificados nas áreas técnica e de segurança, sob sua inteira
responsabilidade, para efetuar a manipulação, transporte e entrega dos produtos quando
demandados.
12.5 Permitir o acompanhamento, durante a entrega do produto, de 01 (um) mecânico e/ou 01 (um)
piloto e/ou qualquer preposto designado pela CONTRATANTE, respeitadas as condições e normas
de segurança da empresa.
12.6 Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE a existência de qualquer fato que interfira,
restrinja, dificulte ou impeça o fornecimento do produto quando demandado, apresentando em ato
contínuo, medidas eficientes e eficazes para a imediata regularização do cumprimento do contrato.
12.7 Apresentar medidas eficientes e eficazes para a imediata regularização do cumprimento do
contrato. Quando da existência de qualquer fato que interfira, restrinja, dificulte ou impeça o
fornecimento do produto, objeto da contratação.
12.8 Atender com presteza e atenção as queixas e reclamações que possam advir da
CONTRATANTE, quanto à qualidade do produto fornecido e a eficácia de sua entrega, quando
demandado.
12.9 Responder civil e criminalmente na esfera judicial e administrativamente perante o
CONTRATANTE, por todo e qualquer dano ou prejuízo que cause à administração pública, seus
servidores e prepostos, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento ou não fornecimento
do produto objeto deste Termo de Referência, não cabendo ao CONTRATANTE, em hipótese
alguma, responsabilidades por danos ou prejuízos diretos e indiretos, ou lucros cessantes
decorrentes deste, desde que fique comprovada sua culpa ou dolo.
12.10 Aceitar que a CONTRATANTE se reserva ao direito de proceder em negociação com a
CONTRATADA para redução dos valores do produto adquirido, bem como a solicitação de
abatimentos nos preços cotados, sempre quando for de interesse da Administração Pública,
observada a legislação vigente.
12.11 Emitir COMPROVANTE DE ENTREGA DO PRODUTO (Nota de abastecimento), legível,
para cada abastecimento realizado nas aeronaves da frota da CMG e/ou dos TSR’s, na qual
constará a data e local da entrega; o tipo e quantidade em litro do produto entregue em litros; o tipo
e prefixo da aeronave e/ou veículo em que foi depositado o produto; como também, nomes e
assinaturas do preposto da CONTRATADA que efetuou a entrega e do servidor da
CONTRATANTE que recebeu o produto.
12.12 Zelar para que o fornecimento do produto ocorra de forma regular e completa, se valendo
para isso, de todos os meios ao seu alcance, inclusive atendendo de forma plena e rápida aos
reclames, observações e exigências contratuais apresentadas pelo preposto da CONTRATANTE.
12.13 Adimplir o fornecimento exigido pelo instrumento convocatório, através dos quais se obriga,
visando a perfeita execução do contrato que será celebrado.

 
13. ANEXOS E MODELOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

12.1 Vinculam-se a este Termo de Referência, independentemente de transcrição (art.
92, inciso II da Lei Federal n° 14.133, de 2021):

a) Modelo de descrição da proposta de preço e de declaração de elaboração independente de
proposta;
b) Modelo de prova de capacidade operacional;
c) Modelo de declaração de ciência das condições de realização do objeto da
licitação/contratação direta.
 
 

 
 

ANEXO I
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Este anexo refere-se apenas ao lote indicado para as localidades fora do Estado da Bahia.

RELAÇÃO DE LOCALIDADES FORA DO ESTADO DA BAHIA
(Devendo ser atendido no mínimo 80%)

Ord. Estado Localidades

1 ACRE RIO BRANCO

2 ALAGOAS RIO LARGO

3 AMAPÁ MACAPÁ

4 AMAZONAS MANAUS

5 CEARÁ FORTALEZA

6 DISTRITO FEDERAL BRASÍLIA

7 ESPÍRITO SANTO VITÓRIA

8 GÓIAS GOIANIA

9 MARANHÃO SÃO LUIS

10 MATO GROSSO CUIABÁ

11 MATO GROSSO DO SUL CAMPO GRANDE

12

MINAS GERAIS

BELO HORIZONTE (PAMPULHA)

13 BELO HORIZONTE (CONFINS)

14 UBERLANDIA

15

PARÁ

BELÉM

17 MARABÁ

18 SANTARÉM

19

PARANÁ

CURITIBA

20 CURITIBA

21 FOZ DO IGUAÇÚ

22 LONDRINA

23 MARINGÁ

24 PERNAMBUCO RECIFE

25

RIO DE JANEIRO

MACAÉ

26 RIO DE JANEIRO (GALEÃO)
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27 RIO DE JANEIRO (JACAREPAGUÁ)

28 RIO DE JANEIRO (SANTOS DUMONT)

29 RIO GRANDE DO NORTE NATAL

30 RIO GRANDE DO SUL PORTO ALEGRE

31 RORAIMA BOA VISTA

32

SANTA CATARINA

FLORIANÓPOLIS

33 NAVEGANTES

34 CHAPECÓ

35

SÃO PAULO

ARAÇATUBA

36 GUARULHOS

37 PRESIDENTE PRUDENTE

38 RIBEIRÃO PRETO

39 SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

40 SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

41 SÃO PAULO (CAMPO DE MARTE)

42 SÃO PAULO (CONGONHAS)

43 TOCANTINS PALMAS

 
 
 

ANEXO II
 

MODELO DE DESCRIÇÃO DE PROPOSTA E DE DE CLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO
INDEPENDENTE DE PROPOSTA

 
Modalidade de
Licitação
 

Número
 

 

Descrição do
Produto Quantidade UF

Quant.
de

meses

Valor
Unitário

(referencial)

(%)
Desconto

Valor
com

desconto

Valor
Global

 
 
 
 
 
 
 

xxx Litros 12     

 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ( ) DIAS [≥60]
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Detalhamento do preço
Valor Unitário

(referencial) R$ Descrição Valor % XXXX XXXX XXXX XXXX

1 Impostos ICMS R$      
 xxx R$      
2 Insumo  R$      
3 Taxa Op  R$      
4 Lucro  R$      

TOTAL R$ 100%     
 
Obs: A indicação do detalhamento do preço descrito na tabela acima é exemplificativo, o mesmo
deverá contemplar tudo que compõe o valor unitário proposto, sendo indicada(s) a(s) fração(ões)
em que incidirá(ão) a aplicação do reajuste mensal.

[Identificação completa do representante do licitante] , como representante devidamente constituído
de [Identificação completa do licitante],  doravante enominado LICITANTE, para fins de participação
no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código
Penal Brasileiro, que:
 
(a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por
mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada,
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;
 
(c) que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela.
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou
de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto;
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão
licitante antes da abertura oficial das propostas;
 
(f) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme §1° do art.
63 da Lei n° 14.133, de 2021; e
 
(g) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos
poderes e informações para firmá-la.

 
 

Salvador, _____de __________________ de 20__.
_____________________________________________________________

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
 
 

ANEXO III
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DO OBJETO
DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO DIRETA
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Modalidade de
Licitação/contratação direta

Número
 

 
 
( ) DECLARAÇÃO FIRMADA PELO PRÓPRIO LICITANTE DE CONHECIMENTO PLENO DAS
CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO
 
 
Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, optamos por dispensar a vistoria e

declaramos, para os fins do §2° do art. 63 da Lei Federal n° 14.133/2021, termos conhecimento

pleno das condições e peculiaridades da contratação objeto da licitação.
 
 
 

Salvador _____de __________________ de 20__.
_____________________________________________________________

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
 
 

ANEXO IV
 

MODELO DE PROVA DE CAPACIDADE OPERACIONAL
 

 
COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL

 
Modalidade de
Licitação/contratação direta
 

Número
 

 
 
Declaramos, para fins de habilitação em processo licitatório/con tratação direta, que a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXXXXX, com endereço
na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, prestou serviço de xxxxxxxxxxxxxxxx, atendendo
integralmente as especificações contratadas, inexistindo, até a presente data, registros negativos
que comprometam a prestação.
 

Especificação Quantitativo Prazo de
execução

   
   
   
   

 
Salvador _____de __________________ de 20___.

_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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Documento assinado eletronicamente por João Carlos Mendes Caldeira Junior , Diretor, em 06/12/2024, às
10:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de
30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 00104164390 e o código CRC 25E94708.

Referência: Processo nº 005.4919.2024.0004536-57 SEI nº 00104164390
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ANEXO 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 
 

 
 
 

 
 

 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de 
Identidade no .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 

Ministério da Fazenda, sob o no ....., residente à rua ..................................................., no ........ como 
nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao 
procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: 
 
(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, 
negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc).  
 
 

Salvador, _____de __________________ de 20__. 

 

_____________________________________________________________ 

NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ   REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

 

 

Modalidade de Licitação 
 

Número 
 



 

 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

CASA MILITAR DO GOVERNADOR - CMG 

 

1/13 
 

    
 

MINUTA DO CONTRATO 

LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 

 
CONTRATO No XXX/2024 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O [ESTADO DA BAHIA / CASA 
MILITAR DO GOVERNADOR E A [PESSOA 
JURÍDICA/PESSOA FÍSICA], PARA OS FINS 
QUE NELE SE DECLARAM 

 
O ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo Sr. Cel PM Adalberto Oliveira Piton da Silva, Chefe 
Interino da Casa Militar do Governador - CMG, CNPJ nº. 03.702.512/0001-98, situada na 3ª Avenida, nº390, 
Centro Administrativo da Bahia / CAB, autorizado pelo Decreto de delegação de competência publicado no 
D.O.E. de 20/04/2024, doravante denominado Contratante, e a  ______________ [pessoa jurídica], inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº ______________, sediada na ______________, doravante representada pelo Sr(a). 
______________, portador da cédula de identidade no ________, emitida por ______, inscrito(a) no CPF/MF 
sob o no ____________, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, 
doravante denominada Contratada, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente  do Pregão 
Eletrônico n° ____/2024, processo administrativo n° 005.4919.2024.0004536-57, que se regerá pela  Lei 
Estadual n° 14.634, de 28 de novembro de 2023 e pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de combustível especial de aviação, tipo querosene 
(JET A), para abastecimento no município de Una , nas condições e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência (art. 92, inciso I da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
1.2. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição neste instrumento (art. 92, inciso 

II da Lei Federal n° 14.133, de 2021): 
a) Termo de Referência e eventuais anexos (Anexo I); 
b) Proposta da Contratada e eventuais anexos (Anexo II); 
c) Edital da Licitação e eventuais anexos (Anexo III e IV); 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, a contar da data da assinatura do Contrato, 
prorrogável até atingir o limite de 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021. 
2.2. A prorrogação de que trata esta cláusula está condicionada à justificativa e autorização da autoridade 
competente para celebrar o ajuste, devendo as condições e preços permanecerem vantajosos para o 
Contratante, permitida a negociação com a Contratada (art. 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).  
2.3 A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, quando for o 
caso.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
 
3.1 As regras de execução e de gestão do contrato constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato 
(art. 92, incisos IV, VII e XVIII, da Lei Federal n° 14.133, de 2021), observando-se, ainda: 

3.1.1 Caso não seja possível a entrega do objeto no prazo definido no Termo de Referência, a Contratada 
deverá comunicar ao Contratante as razões respectivas com a antecedência de ____ (____) dias 
corridos, para que o pleito de prorrogação do prazo de entrega seja analisado. (Não se aplica) 
3.1.2 No caso de produtos perecíveis, o seu prazo de validade na data da entrega observará as 
disposições do Termo de Referência. 

3.2 Fica indicado como gestor deste Contrato os servidores  João Carlos Mendes Caldeira 
Júnior, matrícula: 9.213.104-1, Diretor de Aviação e a Maj PM Daniela Maria Marques Falcão Aranha, 
matrícula 30.300.116-3, Coordenadora de Operações Aéreas 
3.3 Fica(m) indicado(s) como fiscal(is) deste Contrato o(s) servidor(es Cap PM Genilton Barbosa dos 
Santos, Mat. 30.230.751-6, Sgt PM Viviane Maria de Santana Mello, Mat. 30.390.463-8, Cb PM Kiria 

Mendes da Glória, 30.481.996-7 e Ricardo Coelho Raymundo Mat. 05.453.315-2  
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
  
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual (art. 122, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 
2021). 
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CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 
5.1. O Contratante pagará à Contratada pelos bens efetivamente entregues, os valores abaixo especificados: 
 

ITEM Código 
SIMPAS 

Unidade de 
Fornecimento 

(UF) 

Quantitativo Cronograma/
prazo 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
GLOBAL 

1       

2       

3       

    VALOR ESTIMADO TOTAL  

Notas: 
1. Caso a planilha seja extensa, pode-se fazer uso de tabela anexa. 
2. Adaptar conforme o objeto. 

 
5.2. Estima-se para o Contrato o valor mensal de R$ _____ (_______), perfazendo o valor estimado total 
de R$ _____ (_______). 
 
5.3. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos 
sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da Contratada, como também fardamento, 
transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos 
utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros 
custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela Contratada das obrigações. 
5.4. O valor do Contrato referido nesta Cláusula é meramente estimativo, dependendo os pagamentos 
devidos à Contratada dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
 
6.1. O prazo para pagamento à Contratada e as demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, que constitui anexo deste Contrato (art. 92, incisos V e VI, da Lei Federal n° 
14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO 
 
Reajustamento em sentido estrito  
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado de 
05/12/2024, data do orçamento estimado (art. 92, inciso V e §3° da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, independentemente de pedido 
da Contratada, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços (INPC).  

7.2.1. Na hipótese de não reajustamento dos preços pelo Contratante, o requerimento de reajuste 
deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

7.3. Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará à 
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.7. O reajustamento será realizado por apostilamento, na forma do art. 136, inciso I da Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 
 
Outras causas de reequilíbrio econômico-financeiro  
 
7.8. O reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá de requerimento da Contratada 
quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, devendo ser instruído com a documentação que 
comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

7.8.1. O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, nas 
hipóteses do art. 124, inciso II, “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverá ser formulado pelo 
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interessado no prazo máximo de um ano do fato que o ensejou, sob pena de decadência, em 
consonância com o art. 211 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 
7.8.2. O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 131, parágrafo 
único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, sob pena de preclusão. 

7.9. O Contratante, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período mediante 
justificativa, responderá a eventuais pedidos de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato 
apresentado pela Contratada (art. 92, inciso XI c/c 123, parágrafo único da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
7.10 O processo de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em favor do Contratante deverá 
ser instaurado quando possível a redução do preço ajustado para compatibilizá-lo ao valor de mercado ou 
quando houver diminuição, devidamente comprovada, dos preços dos insumos básicos utilizados no 
Contrato. 
7.11 A variação do valor contratual para fins do restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do Contrato, nas hipóteses do art. 124, inciso II, “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será registrada 
mediante termo aditivo. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
8.1. O Contratante, além das determinações contidas no instrumento convocatório, bem como daquelas 
decorrentes de lei, obriga-se a: 

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este Contrato 
e seus anexos; 
b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) intimar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
e) comunicar-se com a Contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança 
equivalente(s) relativamente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 
g) aplicar à Contratada as sanções previstas em lei e neste Contrato;  
h) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato apresentadas pela Contratada, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, no 
prazo definido no subitem 8.1.1; 
i) responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados 
pela Contratada no prazo definido no subitem 7.9;  
j) intimar os emitentes das garantias relativamente ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, §4º da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.1.1. O Contratante, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do(s) 

requerimento(s) relacionado à execução do presente Contrato, decidirá sobre todas as solicitações e 
reclamações apresentadas pela Contratada, admitida a prorrogação motivada do prazo, por até igual 
período (art. 123 da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
Nota: o prazo a que se refere o subitem 8.1.1 deve ser definido conforme a complexidade do objeto contratual e 
os trâmites internos das áreas envolvidas na execução contratual. Caso não haja especificação, o prazo será de 1 

(um) mês, conforme o parágrafo único do art. 123 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
 

8.2 Além das determinações acima descritas, o Contratante deverá atender às seguintes obrigações 
específicas:  

8.2.1 Solicitar a entrega do produto para abastecimento das aeronaves e TSR's através dos canais 

de comunicação disponibilizados pela CONTRATADA, com a devida antecedência quando em 

condições de não urgência e nem emergência. 

8.2.2 Designar um ou mais servidores para atuar na fiscalização do contrato que será celebrado, aos 

quais competirá esclarecer dúvidas e o controle da execução de entrega do produto, durante todo o 

curso da relação jurídica contratual, cabendo a estes prestar contas e esclarecimentos perante a 

administração e ao seu gestor maior, sobre qualquer assunto pertinente ao contrato vigente. 

8.2.3 Manter com suas aeronaves e TSR’s em condições técnicas e de segurança, devidamente 

preparadas para receber o produto solicitado, especificando o local onde ocorrerá a entrega, 

conforme delimitação contratual. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.2.4 Exigir e acompanhar o perfeito cumprimento do contrato, quanto à qualidade, quantidade, 

regularidade, pontualidade e local de entrega do produto pela CONTRATADA, notificando-a por 

escrito quando do cometimento de qualquer ato de descumprimento e/ou irregularidade na execução 

do contrato. 

8.2.5 Adimplir aos pagamentos das faturas, após as devidas conferências, registros e declarações 

administrativas, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária vigentes, no prazo estipulado 

e valores devidos. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações decorrentes de lei e aquelas a seguir dispostas: 

a) designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela perfeita 
execução do Contrato, servindo de interlocutor e canal de comunicação entre as partes; 
b) entregar o objeto de acordo com as especificações técnicas constantes do Termo de Referência e 
no presente Contrato, nos locais, dias, turnos e horários determinados, acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se 
houver; 
c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
d) atender às determinações regulares emitidas pelo Contratante e prestar o(s) esclarecimento(s) ou 
informação(ões) por ele solicitado(s) (art. 137, inciso II, da Lei Federal n° 14.133, de 2021); 
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo Contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
f) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
g) manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou no procedimento de contratação direta; 
h) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do Contrato; 
i) comunicar ao Contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do Contrato ou 
qualquer acidente que ocorra no local da entrega do objeto contratual; 
j) paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

k) cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei Federal n° 14.133, de 2021); 
l) atender as obrigações concernentes à aprendizagem de que trata o art. 429 do Decreto-Lei n° 5.452, 
de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), Lei estadual n° 14.395, de 2021, e normas 
regulamentares, em especial:  

1) recrutar, preferencialmente, para a contratação de aprendizes, os estudantes indicados no §2° 
do art. 38 da Lei estadual n° 14.395, de 2021, no percentual mínimo de 10% (dez por cento) do 
quadro de aprendizes da Contratada; 
2) apresentar ao fiscal ou responsável pela gestão e acompanhamento do contrato, no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis contado do início efetivo da execução do serviço, a lista completa dos 
aprendizes, indicando aqueles selecionados no banco de dados de que trata a Lei estadual n° 
14.395, de 2021, devendo justificar, perante o Contratante, a eventual impossibilidade de seu 
cumprimento. 

m) comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo Contratante, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021); 
n) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;  
o) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, inciso II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
p) observar a legislação federal, estadual e municipal, relativa ao objeto do Contrato; 
q) alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
r) orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 
s) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
t) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do Contrato; 
u) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do presente Contrato; 
v) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
x) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou 
normas exigidas, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica 
necessária à sua execução; 
y) realizar os serviços de manutenção e assistência técnica conforme prescrições do Termo de 
Referência; 
w) emitir nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) de acordo com a legislação, 
contendo descrição dos bens, indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total; 
z) providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no site 
www.comprasnet.ba.gov.br ou outro que venha a substitui-lo, para a prática de atos através do 
Sistema Eletrônico de Informações – SEI; 
aa) manter atualizados os seus dados cadastrais, com a apresentação de documentos comprobatórios 
de mudança de endereços, telefones, composição societária, endereço dos sócios, contratos sociais e 
alterações; 
bb) ressarcir o Contratante pelos danos decorrentes de paralisação ou interrupção da execução do 
objeto contratual. 

 
9.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, hipótese em que a empresa designará outro profissional 
para o exercício da atividade. 
 
9.2 Além das determinações decorrentes de lei e do edital convocatório, também deverão ser observadas 
as seguintes obrigações pela CONTRATADA, conforme itens a seguir: 

9.2.1 entregar o produto imediatamente após a sua requisição, com tolerância de 30 (trinta) minutos de 
espera, durante 24 (vinte e quatro) horas de todos o período de vigência do contrato, sem que se admita 
a descontinuidade do fornecimento. 

9.2.1.1 A não disponibilidade do produto quando requerido pela CONTRATANTE, deverá ensejar imediata 
providência da CONTRATADA no sentido de suprir a demanda, sem comprometimento do prazo de 
atendimento da qualidade e quantidade do produto requerido. 

9.2.2 fornecer combustíveis de aviação, tipo querosene especial (JET A) de aviação em conformidade 
com as qualidades técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – 
ANP, em condições de proporcionar perfeito funcionamento e desempenho dos grupos motopropulsores 
que integram os sistemas das aeronaves da frota da CMG. 

9.2.3 Designar preposto de sua estrutura administrativa, em caráter permanente, para ser o responsável 
perante o CONTRATANTE , pela correta e ininterrupta entrega do produto, objeto do contrato, quando 
demandado, durante às 24 (vinte e quatro) horas de todos os dias enquanto viger o contrato, inclusive 
em situações de urgência e emergência, possuindo este competência para rápida tomada de decisão, 

bem como, preparo técnico para solução de possíveis problemas que venham a comprometer o 
fornecimento do referido produto. 

9.2.4 Manter prepostos devidamente qualificados nas áreas técnica e de segurança, sob sua inteira 
responsabilidade, para efetuar a manipulação, transporte e entrega dos produtos quando demandados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.comprasnet.ba.gov.br/
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9.2.5 Permitir o acompanhamento, durante a entrega do produto, de 01 (um) mecânico e/ou 01 (um) 
piloto e/ou qualquer preposto designado pela CONTRATANTE, respeitadas as condições e normas de 
segurança da empresa. 

9.2.6 Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE a existência de qualquer fato que interfira, restrinja, 
dificulte ou impeça o fornecimento do produto quando demandado, apresentando em ato contínuo, 
medidas eficientes e eficazes para a imediata regularização do cumprimento do contrato. 

9.2.7 Apresentar medidas eficientes e eficazes para a imediata regularização do cumprimento do 
contrato. Quando da existência de qualquer fato que interfira, restrinja, dificulte ou impeça o 
fornecimento do produto, objeto da contratação. 

9.2.8 Atender com presteza e atenção as queixas e reclamações que possam advir da CONTRATANTE, 
quanto à qualidade do produto fornecido e a eficácia de sua entrega, quando demandado. 

9.2.9 Responder civil e criminalmente na esfera judicial e administrativamente perante o CONTRATANTE, 
por todo e qualquer dano ou prejuízo que cause à administração pública, seus servidores e prepostos, 
por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento ou não fornecimento do produto objeto deste 
Termo de Referência, não cabendo ao CONTRATANTE, em hipótese alguma, responsabilidades por 
danos ou prejuízos diretos e indiretos, ou lucros cessantes decorrentes deste, desde que fique 
comprovada sua culpa ou dolo. 

9.2.10 Aceitar que a CONTRATANTE se reserva ao direito de proceder em negociação com a 
CONTRATADA para redução dos valores do produto adquirido, bem como a solicitação de abatimentos 
nos preços cotados, sempre quando for de interesse da Administração Pública, observada a legislação 
vigente. 

9.2.11 Emitir COMPROVANTE DE ENTREGA DO PRODUTO (Nota de abastecimento), legível, para cada 
abastecimento realizado nas aeronaves da frota da CMG e/ou dos TSR’s, na qual constará a data e local 

da entrega; o tipo e quantidade em litro do produto entregue em litros; o tipo e prefixo da aeronave 
e/ou veículo em que foi depositado o produto; como também, nomes e assinaturas do preposto da 
CONTRATADA que efetuou a entrega e do servidor da CONTRATANTE que recebeu o produto. 

9.2.12 Zelar para que o fornecimento do produto ocorra de forma regular e completa, se valendo para 
isso, de todos os meios ao seu alcance, inclusive atendendo de forma plena e rápida aos reclames, 
observações e exigências contratuais apresentadas pelo preposto da CONTRATANTE. 

9.2.13 Adimplir o fornecimento exigido pelo instrumento convocatório, através dos quais se obriga, 
visando a perfeita execução do contrato que será celebrado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  
 

10.1 As disposições sobre a garantia da contratação estão disciplinadas no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
11.1. Constituem infrações administrativas para os fins deste Contrato, as condutas constantes do art. 155 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
11.2.  Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações constantes do art. 155 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021, as sanções previstas no art. 156 da mesma norma, observado os arts. 48 e 49 da Lei n° 
14.634, de 2023 e a disciplina constante do Regulamento do Estado da Bahia. 
11.3. No que concerne à multa, será observado o que se segue: 

11.3.1. Multa compensatória: 
a) No caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada multa compensatória 
no percentual de 10% ( dez por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,5% e  30% (art. 156, §3°, da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021) 

b) Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado, será 
aplicada multa compensatória no percentual de 10% ( dez por cento) incidente sobre o saldo 
do contrato, isto é, sobre a diferença entre o valor global do contrato e o valor da parte do 
fornecimento já realizado. 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,5% e  30% (art. 156, §3°, da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021) 

c) No caso de descumprimento da obrigação acessória, será aplicada multa compensatória no 
percentual de 10% ( dez por cento) incidente sobre o valor da obrigação descumprida ou da 
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estimativa arbitrada do seu custo. 
Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,5% e  30% (art. 156, §3°, da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021) 

d) No caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo de contrato, em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, ou, quando for o caso, em assinar a ata de registro de 
preços, ou praticar condutas a elas equiparadas, será aplicada multa compensatória no 
percentual de 10% ( dez por cento) incidente sobre o valor correspondente ao objeto 
adjudicado ou, quando for o caso, da estimativa da contratação. 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,5% e  30% (art. 156, §3°, da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021) 

11.3.1.1. Considera-se acessória, para os fins deste Contrato, a obrigação contratual de 
natureza instrumental, secundária ou meramente formal.  
11.3.1.2. O inadimplemento de obrigação acessória que retarde, comprometa ou impeça a 
execução da obrigação principal será considerado descumprimento da obrigação principal, 
sujeitando-se às cominações legais respectivas. 
 

11.3.2. Multa moratória: 
 
a) O atraso injustificado na execução do Contrato ensejará a aplicação de multa moratória no 
percentual de 10% ( dez por cento) ao dia, incidente sobre o valor da obrigação descumprida 
ou da estimativa arbitrada do seu custo, observado o percentual máximo total de 30% (trinta 
por cento). 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,1% e  30%  (art. 156, §3°, da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021) 
 

b) O atraso injustificado do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição de 
garantia contratual ensejará a aplicação de multa moratória no percentual de 10% ( dez por 
cento)  ao dia, incidente sobre o valor global do contrato, limitado ao valor da própria garantia 
contratual. 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto, que deverá ser ≥ 0,1% e < valor da própria garantia 
contratual (art. 156, §3°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021) 

 
11.3.2.1. A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

Nota: findo o prazo fixado no contrato para cumprimento da obrigação, a Administração não está 
obrigada a aguardar o adimplemento voluntário pela Contratada, podendo, a qualquer tempo, 

promover a extinção unilateral do contrato e, nessa hipótese, aplicar a multa compensatória 
estipulada. 

11.3.2.2. Na hipótese do subitem anterior, se o cálculo da multa moratória atingir o patamar 
correspondente ao valor máximo da multa compensatória, o recebimento do objeto deverá ser 
recusado, salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, sem prejuízo da aplicação das 
demais sanções previstas em lei. 

Nota: por exemplo: se a multa de mora for definida em 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia e 
a compensatória em 30%, o valor máximo da multa compensatória será atingido em 60 dias, pois 
0,5%/dia x 60 dias corresponde a 30%] 

11.3.3 Caso não tenha sido exigida garantia, a Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante, observado o disposto na Lei Estadual n° 12.209, de 20 
de abril de 2011 (art. 156, §9°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d)  os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei e no Regulamento do Estado da Bahia 
(art. 159 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e §3° do art. 47 da Lei nº 14.634, de 2023). 
11.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159


 

 
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

CASA MILITAR DO GOVERNADOR - CMG 

 

8/13 
 

    
 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei e neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial.  

11.8.1. Com a desconsideração da personalidade jurídica, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com a Contratada. 
11.8.2 Em todos os casos de desconsideração da personalidade jurídica deverão ser observados o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021 e §1° do art. 55 da Lei nº 14.634, de 2023). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, conforme disciplinado 
no Regulamento do Estado da Bahia (art. 60 da Lei nº 14.634, de 2023). 
11.11. A apuração das infrações administrativas será realizada em processo administrativo sancionatório, 
com a observância das garantias da ampla defesa e do contraditório, na forma do regulamento, conforme 
disciplina constante do Regulamento do Estado da Bahia. 

11.11.1 Será admitida medida cautelar destinada a garantir o resultado útil do processo administrativo 
sancionatório, de forma antecedente ou incidental à sua instauração, inclusive a retenção provisória 
do valor correspondente à estimativa da sanção de multa. 
11.11.2 O valor da retenção provisória a que se refere o subitem anterior deste artigo não poderá 
exceder ao limite máximo estabelecido no §3º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes.  

12.1.1. O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o Contrato 
não mais lhe oferece vantagem (art. 106, inciso III da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde que haja 
a intimação da Contratada pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia (art. 106, §1° da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
12.1.3. Caso a intimação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 
da comunicação. 

 
12.2. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. A extinção do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta (arts. 138, inciso I, e 139 da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração (art. 138, inciso II da Federal 
Lei nº 14.133, de 2021); 
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial (art. 138, inciso III da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

12.2.2. A alteração social, da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato (art. 137, inciso III da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 

12.2.2.1. Se a alteração de que trata a subcláusula 12.2.2 implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2.3. Contrato será extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, conforme art. 131 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, observada a Cláusula Sétima deste 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas para o pagamento do presente Contrato correrão à conta de recursos da Dotação 
Orçamentária a seguir especificada (art. 92, inciso VIII, da Lei Federal n° 14.133, de 2021): 
 

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE 

05.101.001 04 781 502 2116 

Região/planejamento 
Natureza da 

despesa 
Destinação do recurso Tipo de recurso orçamentário 

9900 3.3.90.30.00 15000100000000000000 1 

 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e a liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 
14.2. A Contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato (art. 125 da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
 
15.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA   COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
 
16.1. Fica pactuado que os atos de comunicação processual com a Contratada poderão ser realizados por 
meio eletrônico, na forma do disposto na Lei n° 12.209, de 2011, e do Decreto n° 15.805, de 30 de dezembro 
de 2014. 

16.1.1. A Contratada deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico 
de Informações - SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais, 
conforme Decreto estadual n° 17.983, de 24 de outubro de 2017. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 
DADOS PESSOAIS (LGPD) 

 
17.1 As partes se comprometem a cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (Lei de Proteção de Dados Pessoais - 
LGPD), bem como regras e regulamentos que lhe forem aplicáveis e que tenham por objeto os dados 
pessoais tratados no âmbito do objeto contratado.  
17.2 A Contratada deverá utilizar os dados pessoais recebidos em função do objeto do Contrato somente 
para a finalidade do objeto pactuado, não podendo, em caso algum, utilizar esses dados pessoais para 
finalidade distinta, sob pena de extinção imediata da contratação. 
17.3 A Contratada se obriga a não armazenar, arquivar, reproduzir, transmitir, distribuir, transferir ou de 
qualquer forma compartilhar os dados pessoais disponibilizados pelo Contratante com terceiros, salvo nas 
hipóteses legalmente previstas.  
17.4 Em caso de incidente de vazamento de dados pessoais, a Contratada deverá enviar comunicação ao 
Contratante, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado a partir da ciência do 
vazamento, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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a) data e hora do incidente; b) data e hora da ciência pela Contratada; c) relação dos tipos de dados 
afetados pelo incidente; d) relação de titulares afetados pelo incidente; e e) indicação de medidas que 
estiverem sendo tomadas para sanar e mitigar o incidente, bem como reparar eventuais danos e evitar 
novos incidentes. 
17.5 O Contratante deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.  
17.6 A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres desta 
Cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
17.7 Encerrado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
17.8 A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações sobre os dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  
17.9 Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista nesta Cláusula, a Contratada ficará sujeita 
à integral responsabilização, inclusive por perdas e danos, aplicação das sanções cabíveis e da extinção do 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
18.1 Constatada irregularidade no procedimento licitatório, de contratação direta ou na execução contratual, 
caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de 
nulidade do contrato observará o disposto no art. 147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
18.2 O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do Contrato. 
18.3 Os casos omissos serão dirimidos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, na Lei n° 14.634, de 2023, e demais normas aplicáveis. 
18.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato observará o art. 183 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021 e o art. 67 da Lei n° 14.634, de 2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 
 
19.1. As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que 
não puderem ser dirimidas por quaisquer dos meios alternativos resolução de controvérsias de que trata a 
Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
_________________________ 
Representante legal do Contratante 

 
_________________________ 
Representante legal da Contratada 
 
TESTEMUNHAS: 
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